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RESUMO 

O cenário de incerteza trazido pela pandemia da COVID-19 evidencia a relevância, no contexto 

nacional, de políticas públicas promotoras de Segurança Alimentar e Nutricional (SAN), como 

o Programa de Aquisição de Alimentos (PAA) e o Programa Nacional de Alimentação Escolar 

(PNAE), que possibilitam o acesso de agricultores familiares ao mercado institucional. O 

objetivo desta pesquisa foi verificar quais os impactos da pandemia da COVID-19 nos múltiplos 

determinantes da SAN de agricultores familiares do município de Almirante Tamandaré, por 

meio da análise das dimensões socioeconômicas, demográficas, de saúde, do estado nutricional 

e do consumo alimentar. Adotou-se como procedimentos metodológicos a revisão integrativa 

da literatura e o estudo de caso. Evidenciou-se que a pandemia da COVID-19 gerou efeitos 

negativos nas dimensões socioeconômicas, de saúde, do estado nutricional e do consumo 

alimentar de SAN dos agricultores familiares entrevistados ao inviabilizar o fornecimento de 

suas produções ao mercado institucional local, principalmente ao PNAE. 

Palavras-chave: Segurança Alimentar e Nutricional. COVID-19. Agricultura familiar. 

Mercado Institucional. 

 

ABSTRACT 

The scenario of uncertainty brought about by the COVID-19 pandemic highlights the relevance, 

in the national context, of public policies that promote Food and Nutritional Security (SAN), 

such as the Food Acquisition Program (PAA) and the National School Feeding Program 

(PNAE), which allow family farmers to access the institutional market. The objective of this 

research was to verify the impacts of the COVID-19 pandemic on the multiple FNS 

determinants of family farmers in the municipality of Almirante Tamandaré, through the 
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analysis of socioeconomic, demographic, health, nutritional status and food consumption 

dimensions. The integrative literature review and the case study were adopted as 

methodological procedures. It was evident that the COVID-19 pandemic had negative effects 

on the socioeconomic, health, nutritional status and food consumption of FNS of the family 

farmers interviewed by making it unfeasible to supply their productions to the local institutional 

market, mainly to the PNAE. 

Keywords: Food and Nutritional Security. COVID-19. Family farming. Institutional Market. 

 

RESUMEN 

El escenario de incertidumbre generado por la pandemia del COVID-19 destaca la relevancia, 

en el contexto nacional, de políticas públicas que promuevan la Seguridad Alimentaria y 

Nutricional (SAN), como el Programa de Adquisición de Alimentos (PAA) y el Programa 

Nacional de Alimentación Escolar (PNAE), que permiten a los agricultores familiares acceder 

al mercado institucional. El objetivo de esta investigación fue verificar los impactos de la 

pandemia del COVID-19 en los múltiples determinantes de la SAN de los agricultores 

familiares del municipio de Almirante Tamandaré, a través del análisis de las dimensiones 

socioeconómica, demográfica, de salud, estado nutricional y consumo de alimentos. Se 

adoptaron como procedimientos metodológicos la revisión integrativa de la literatura y el 

estudio de caso. Se evidenció que la pandemia del COVID-19 tuvo efectos negativos en el nivel 

socioeconómico, de salud, nutricional y de consumo de alimentos de la SAN de los agricultores 

familiares entrevistados al hacer inviable el abastecimiento de su producción al mercado 

institucional local, principalmente al PNAE. 

Palavras clave: Seguridad Alimentaria y Nutricional. COVID-19. Agricultura familiar. 

Mercado Institucional. 
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1 INTRODUÇÃO 

No Brasil, a alimentação é definida como um direito humano incorporado na 

Constituição Federal de 1988 por meio da Emenda Constitucional nº 64/2010 (BRASIL, 2010). 

Esse Direito Humano à Alimentação e à Nutrição Adequadas (DHANA)3 teve seus primórdios 

                                                 
3 Optou-se por utilizar a nomenclatura Direito Humano à Alimentação e à Nutrição Adequadas (DHANA) ao se 

referir ao direito constitucional relativo à alimentação, uma vez que o objetivo final da realização desse direito é 

promover o bem-estar e a saúde nutricionais (VALENTE, 2014). 
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de institucionalização normativa por meio da promulgação da Lei Orgânica de Segurança 

Alimentar e Nutricional (LOSAN), em 2006 (BRASIL, 2006a). Esta lançou os instrumentos 

necessários a sua operacionalização por meio de políticas públicas, como a Política Nacional 

de Segurança Alimentar e Nutricional (PNSAN); e criou o Sistema Nacional de Segurança 

Alimentar e Nutricional (SISAN) (BRASIL, 2006a; GUERRA; CERVATO-MANCUSO; 

BEZERRA, 2019). Além da realização do direito de todos ao acesso regular e permanente a 

alimentos de qualidade e em quantidade suficiente, a Segurança Alimentar e Nutricional (SAN) 

consiste na garantia desse direito sem comprometer o acesso a outras necessidades essenciais, 

baseando-se em práticas alimentares promotoras de saúde que respeitem a diversidade cultural 

e que sejam ambiental, cultural, econômica e socialmente sustentáveis (BRASIL, 2006a). 

Nos últimos 60 anos, observa-se um aumento no consumo de alimentos 

ultraprocessados (GLOBAL FOOD RESEARCH PROGRAM, 2021), associado à exclusão dos 

pequenos agricultores dos mercados, redução expressiva da biodiversidade e à mudança no 

perfil nutricional dos indivíduos. A ação do Estado por meio de políticas públicas que 

promovam cadeias curtas alimentares torna-se necessária frente a essa crise do modelo 

produtivista e à necessidade de repensar a sustentabilidade do sistema alimentar brasileiro 

(TRICHES; SCHNEIDER, 2010).  

A agricultura familiar representa opção estratégica em favor do desenvolvimento 

equitativo da sociedade. Sua importância está além da garantia do abastecimento alimentar do 

país (ABRAMOVAY, 2007). Se devidamente apoiada e fortalecida com medidas 

governamentais, torna-se uma potencial solução na promoção de modelos alimentares mais 

equitativos, sustentáveis e saudáveis (MALUF et al., 2015). Bons exemplos de políticas 

públicas que fornecem respostas articuladas e promovem um sistema alimentar saudável e 

sustentável são aquelas que aliam o acesso de agricultores familiares ao mercado institucional4, 

como o Programa de Aquisição de Alimentos (PAA)5 e o Programa Nacional de Alimentação 

Escolar (PNAE). 

O PAA surgiu no ano de 2003 como resultado do reconhecimento da importância da 

agricultura familiar e da SAN, aliado a uma preocupação do governo federal com a população 

em situação de fome, miséria e insegurança alimentar (ASSIS; PRIORE; FRANCESCHINI, 

2017). Foi fundamental para efetivação da posterior vinculação do PNAE com a produção local, 

uma vez que trouxe uma série de experiências, muitas das quais foram incorporadas pelo PNAE 

(SCHWARTZMAN et al., 2017).  

Apesar de criado na década de 50, foi a partir do ano de 2003 que observou-se mudanças 

importantes no PNAE ocasionando sua ressignificação enquanto política pública (PEIXINHO, 

2013). Evidencia-se por meio de seus marcos legais recentes, a intervenção do Estado no resgate 

de hábitos saudáveis que trazem como premissa, a priorização de alimentos regionais frescos e 

in natura, em detrimento de produtos processados6 (MARTINELLI; CAVALLI, 2019). 

                                                 
4 Por mercado institucional, compreende-se as compras de alimentos realizadas pelas diversas esferas de governo, 

com o intuito de atender as necessidades de programas e serviços públicos regulares (MALUF, 1999 apud REAL; 

SCHNEIDER, 2011). 
5 No final do ano de 2021 o PAA passou a se chamar Programa Alimenta Brasil (BRASIL, 2021). No entanto, 

optamos por manter a utilização da sigla PAA, que era a vigente no momento da realização das entrevistas. 
6 Essa classificação a partir do grau de processamento é apresentada no Guia Alimentar para a População Brasileira, 

que confere status salutar aos alimentos in natura (BRASIL, 2014). 
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Os dados divulgados no ano de 2020 sobre a Pesquisa de Orçamentos Familiares 2017-

2018 demonstram que mesmo antes da pandemia da COVID-19, a prevalência de Insegurança 

Alimentar e Nutricional (INSAN) entre os brasileiros havia aumentado, sendo ainda mais 

acentuada nas famílias rurais, onde 44% dessas sofriam com alguma intensidade de insegurança 

alimentar (INSTITUTO BRASILEIRO DE GEOGRAFIA E ESTATÍSTICA, 2020).  

Frente aos desafios impostos pelo enfrentamento da pandemia da COVID-19, estima-se 

o agravamento desse cenário com uma recessão sem precedentes nas últimas oito décadas 

(WORLD BANK, 2020). De acordo com o relatório de perspectivas econômicas globais do 

Banco Mundial publicado em janeiro de 2022, a expectativa é que a produção permaneça abaixo 

das tendências pré-pandemia até o ano de 2023. Estima-se que a taxa de crescimento econômico 

em 2022-2023 na maioria das regiões de economias em desenvolvimento deverá retornar a 

médias observadas na década anterior à pandemia. No entanto, tal ritmo de crescimento não 

será suficiente para recuperar os retrocessos observados durante a pandemia (WORLD BANK, 

2022).  

Tal projeção aponta para um futuro de incertezas, no qual se espera o aumento do 

desemprego que, por sua vez, leva ao aumento da pobreza, da fome, da vulnerabilidade e das 

situações de INSAN. Desencadeia-se, assim, uma crise econômica e de saúde sem precedentes 

em escopo e magnitude (ONU, 2020). 

Frente ao cenário de incertezas ocasionadas pela pandemia da COVID-19, da 

especificidade da realidade da agricultura familiar de Almirante Tamandaré e do importante 

papel assumido pelos agricultores familiares no abastecimento alimentar brasileiro e junto ao 

mercado institucional representado por políticas públicas como o PAA e o PNAE, contribuindo 

para promoção da Soberania e Segurança Alimentar e Nutricional (SSAN) e para a garantia do 

DHANA da população, surge o objetivo desta pesquisa de verificar quais os impactos da 

pandemia da COVID-19 nos múltiplos determinantes da Segurança Alimentar e Nutricional 

(SAN) de agricultores familiares do município de Almirante Tamandaré. 

Uma vez que a compreensão de SAN envolve quatro dimensões essenciais, sendo elas 

a disponibilidade física de alimentos, o acesso econômico e físico aos alimentos, o uso dos 

alimentos e a sustentabilidade dessas dimensões no tempo, sua garantia depende de múltiplos 

fatores intersetoriais existentes tanto em nível domiciliar, quanto comunitário ou de forma ainda 

mais ampla, relacionados aos determinantes macrossocioeconômicos (KEPPLE; SEGALL-

CORREA, 2011). Compreendendo a existência desses determinantes múltiplos e intersetoriais 

associados à SAN, a análise que se propõe nesta pesquisa ocorrerá por meio das dimensões 

socioeconômicas, demográficas, de saúde, do estado nutricional e do consumo alimentar. 

O artigo está organizado em quatro seções além desta introdução. A próxima seção 

apresenta a revisão integrativa de literatura, a qual aborda as características da agricultura 

familiar e do mercado institucional no Brasil. Em seguida, são apresentados os procedimentos 

metodológicos da pesquisa. Na quarta seção expõe-se os resultados da pesquisa de campo e a 

discussão. A quinta e última seção traz as considerações finais do estudo. 
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2 REVISÃO DE LITERATURA 

A agricultura familiar tem despontado como importante instrumento promotor de 

mudanças no espaço rural (DIAS; OLIVEIRA, 2019). Cumpre um papel decisivo na produção 

de alimentos para o mercado interno, sendo reconhecida como uma das principais fornecedoras 

de produtos considerados básicos para alimentação humana. Torna-se indiscutível a sua 

importância na produção agrícola (ASSIS; PRIORE; FRANCESCHINI, 2017; CAISAN, 2017) 

e para economia nacional (COLOMBO et al., 2018). Representa uma busca pelo 

desenvolvimento rural sustentável, com a promoção de cadeias curtas alimentares. Assim, 

assume um papel estratégico por sua tendência ao fortalecimento das estratégias de 

autoconsumo, diversificação e integração das atividades produtivas (SCHABARUM; 

TRICHES, 2019).  

De acordo com os resultados do Censo Agropecuário de 2017, existem no Brasil cerca 

de 3,9 milhões de estabelecimentos classificados como agricultura familiar, correspondendo a 

77% do total de estabelecimentos. A área ocupada pela agricultura familiar corresponde a 23% 

da área de todos os estabelecimentos agropecuários do país. Curiosamente, apesar de 

representar a menor extensão de terra, emprega 67% de todo o pessoal ocupado em 

agropecuária no país. Em termos de valor de produção, é responsável por 107 bilhões, 

equivalente a 23% de toda a produção agropecuária brasileira, proporcional ao tamanho da área 

ocupada pela agricultura familiar (IBGE, 2018). 

A agricultura familiar no país representa um segmento que exerce papel de destaque na 

redução do êxodo rural, na SSAN, na geração de riqueza no país, na proteção ao meio ambiente 

e à sociobiodiversidade, na geração de emprego e renda, na produção de alimentos 

diversificados e de qualidade, na absorção de empregos e no desenvolvimento local (REAL; 

SCHNEIDER, 2011; PADUA; SCHLINDWEIN; GOMES, 2013; ROSSETTI; DA SILVA; 

WINNIE, 2016; COSTA; GUIMARÃES; BORGES, 2017).  

Ressalta-se que o conceito de agricultura familiar foi objeto de muita discussão 

(WANDERLEY, 1996; ALTAFIN, 2007; MARTINS; LIMA, 2017). É compreendido como 

um guarda-chuva conceitual que abriga grande número de situações, em contraposição à 

agricultura patronal. Não é uma categoria social recente e se caracteriza pela relação entre 

trabalho, propriedade e família (WANDERLEY, 1996; ALTAFIN, 2007). 

Para esse estudo utiliza-se uma definição “operacional”7 de agricultura familiar, 

delimitada pela Lei nº 11.326/2006 e Decreto nº 9064/2017, por se tratar do conceito definido 

nas políticas públicas as quais serão aprofundadas adiante. Segundo Altafin (2007), tal 

delimitação legal do conceito é abrangente o suficiente para incluir a diversidade de situações 

existentes combinando como critérios: tamanho da propriedade, gestão familiar da unidade 

produtiva e predominância familiar da mão-de-obra e renda8. 

De acordo com o descrito na Lei nº 11.326/2006 e no Decreto nº 9064/2017, considera-

se agricultor familiar àquele que pratica atividades no meio rural dirigindo seu estabelecimento 

com sua família. Para isso, utiliza predominantemente mão-de-obra da própria família, com 

                                                 
7 Altafin (2007) aponta que a opção adotada para delimitar o público em políticas públicas foi o uso 

“operacional” do conceito de agricultura familiar, por meio da definição da Lei 11.326/2006. 
8 Para uma reflexão mais aprofundada sobre o conceito de agricultura familiar, em um viés mais analítico e 

menos operacional, recomenda-se os estudos de Altafin (2007), Schneider (2003) e Wanderley (1996). 
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percentual mínimo da renda familiar originada de atividades no seu estabelecimento. Em regra 

geral, não detem área maior do que 4 (quatro) módulos fiscais (BRASIL, 2006b, 2017).  

A partir da emergência do conceito de SAN, a agricultura familiar passou a fazer parte 

de uma estratégia de combate à fome e também de desenvolvimento do país (GOMES; 

DEPONTI, 2016). Passa-se a reconhecer sua multifuncionalidade e pluriatividade9 

(SCHNEIDER, 2003; CUNHA; FREITAS; SALGADO, 2017). 

A agricultura familiar passa a ser reconhecida pelo Estado como segmento estratégico 

para a produção de matérias-primas, geração de emprego e renda, abastecimento alimentar das 

populações, dinamização da estrutura econômica e social, garantia da SAN e de 

desenvolvimento local sustentável (SCHNEIDER, 2003; HESPANHOL, 2013; GOMES; 

DEPONTI, 2016; HENTZ; SALGADO et al., 2017; HESPANHOL, 2019). Assim, torna-se 

primordial maximizar o potencial de produção e possibilitar a permanência e a continuidade 

desta parcela social no campo (HENTZ; HESPANHOL, 2019). 

A existência de programas governamentais, como o PAA e o PNAE enquanto partes da 

PNSAN, promovem impactos positivos em dois grupos de beneficiários. Os produtores de 

alimentos da agricultura familiar, por meio da criação e expansão de um mercado institucional. 

Os consumidores de alimentos, ao possilitar acesso a uma alimentação mais saudável. 

Potencializa-se mais de um resultado com um mesmo recurso público (TRICHES; 

SCHNEIDER, 2010; REAL; SCHNEIDER, 2011; GOMES; DEPONTI, 2016; COSTA; 

GUIMARÃES; BORGES, 2017; CUNHA; FREITAS; SALGADO, 2017). Confirmam o papel 

do Estado como agente promotor e propulsor do desenvolvimento local (DIAS; OLIVEIRA, 

2019).  

De modo a promover o fortalecimento de cadeias curtas alimentares, como os da 

agricultura familiar, rediscutindo e redimensionando o atual modelo de desenvolvimento rural 

ao reconectar produtores e consumidores, o apoio de políticas públicas torna-se indispensável 

(DAROLT et al., 2016; DINIZ; NEVES NETO; HESPANHOL, 2016; MIRANDA; GOMES, 

2016). O desenvolvimento dos mercados institucionais foi um dos principais pontos das 

políticas públicas brasileiras para o fortalecimento da agricultura familiar (OLIVEIRA; 

BATALHA; PETTAN, 2017).  

As experiências do PAA e do PNAE vêm mostrando na prática que o governo pode usar 

a força do mercado para incentivar estratégias de produção mais sustentáveis do ponto de vista 

social e ambiental. O PAA abriu portas para que a agricultura familiar pudesse ter acesso a este 

mercado de compras públicas de alimentos, inicialmente para doação a populações carentes e 

posteriormente ampliando-se para a alimentação escolar e mercados institucionais em geral 

(SAMBUICHI et al., 2014). Ao promover o favorecimento da compra de alimentos oriundos 

dos agricultores familiares prioriza-se o apoio a esse segmento, articulando o fornecimento de 

seus alimentos, prioritariamente, para populações em maior risco de INSAN (MARQUES et 

al., 2017). 

A inclusão de agricultores familiares como fornecedores de alimentos ao mercado 

institucional descentralizou e democratizou as compras públicas. Permitiu conciliar a criação 

de um novo mercado com preços justos em nível local para os alimentos da agricultura familiar 

                                                 
9 Para aprofundamento na compreensão da relação entre agricultura familiar e pluriatividade ver estudos de 

Schneider (2003). 
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com a necessidade de garantir a SAN e o DHANA dos consumidores (SCHNEIDER; SHIKI; 

BELIK, 2010; ROCHA; BURLANDY; MALUF, 2012; PEIXINHO, 2013; DINIZ; NEVES 

NETO; HESPANHOL, 2016; SCHWARTZMAN et al., 2017; DIAS; OLIVEIRA, 2019). 

O PNAE, além de um programa de alimentação escolar, é um instrumento de 

fortalecimento e apoio à comercialização da agricultura familiar. Frente às medidas de 

enfrentamento da pandemia da COVID-19, as aulas presenciais da rede pública do país foram 

suspensas em março de 2020. O acesso à alimentação escolar foi inviabilizado a milhões de 

estudantes, dos quais muitos possuíam nessa iniciativa a única possibilidade de alimentação 

durante o seu dia. Agricultores familiares deixaram de ter a garantia de mercado que o PNAE 

representava e perderam parte de suas produções por não possuírem outros mercados 

disponíveis para escoá-las. 

Visando minimizar esses impactos da suspensão das aulas, foi autorizado no mês de 

abril de 2020, em caráter emergencial durante a pandemia da COVID-19, a aquisição e 

distribuição de alimentos do PNAE aos educandos, mesmo durante a suspensão das aulas 

presenciais. Tal medida visou garantir o direito dos educandos à alimentação escolar e a 

estabilidade de mercado que o PNAE representa aos agricultores familiares (BRASIL, 2020a, 

2020b). 

No entanto, tal possibilidade foi deixada a critério de cada Entidade Executora, não 

tendo sido definida sua obrigatoriedade (BRASIL, 2020a, 2020b). Em Almirante Tamandaré, 

a pesquisa de campo revelou que após a suspensão das aulas presenciais em março de 2020, 

foram entregues kits formados por gêneros alimentícios da agricultura familiar local e alimentos 

entregues por outras empresas para todos os educandos da rede. No ano de 2020 foi realizada 

uma única entrega e no ano de 2021 as entregas foram realizadas com periodicidade mensal. 

O panorama do acesso ao mercado institucional pelos agricultores familiares de 

Almirante Tamandaré durante a pandemia da COVID-19 é preocupante de acordo com os dados 

obtidos pela pesquisa de campo. Durante o ano de 2020 se observou perda de parte da produção 

de alguns agricultores familiares do município por falta de mercado, principalmente após a 

pandemia da COVID-19. Apesar do percentual crescente de aquisição de alimentos desse 

segmento ao PNAE municipal entre os anos de 2011 (5,54%) a 2017 (22,66%) (FUNDO 

NACIONAL DE DESENVOLVIMENTO DA EDUCAÇÃO, 2021), com a pandemia da 

COVID-19 as aquisições semanais que eram realizadas por esse programa foram suspensas.  

Além disso, as aquisições de alimentos da agricultura familiar local ao PAA foram 

suspensas em julho de 2020 com a finalização da proposta vigente à época, tendo sido 

retomadas apenas no início do ano de 2021 com o início de uma nova proposta aprovada pelo 

governo federal. Nesse período as aquisições de alimentos pelo Programa Compra Direta 

estadual, que ocorreram entre os meses de junho a agosto de 2020, absorveram parte da 

produção local, mas não conseguiram dar conta da totalidade de produtos que anteriormente 

eram destinados ao PNAE e PAA. 
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3 METODOLOGIA 

De maneira a orientar essa pesquisa, aplicada e de abordagem qualitativa, foram 

adotados como procedimentos metodológicos a pesquisa bibliográfica, a pesquisa documental 

e a pesquisa de campo. Para tal, adotou-se como estratégia o estudo de caso na concepção de 

Yin (2001). Para a pesquisa de campo foram utilizadas várias técnicas de coleta de dados como 

observação, entrevista norteada por roteiro semiestruturado e análise documental.  

A revisão integrativa foi utilizada na pesquisa bibliográfica em uma busca ampla de 

estudos com critérios e metodologias distintas das utilizadas em revisões sistemáticas ou de 

escopo, as quais utilizam protocolos específicos. Pretendeu-se obter a síntese do conhecimento 

possibilitando uma compreensão completa do fenômeno a ser analisado (SOUZA; SILVA; 

CARVALHO, 2010). As evidências advindas destes estudos possibilitaram a adequação dos 

instrumentos metodológicos utilizados nas entrevistas durante a pesquisa de campo de forma a 

superar limitações e incluir informações pertinentes para o alcance dos objetivos propostos. 

O caso de estudo é a agricultura familiar do município brasileiro de Almirante 

Tamandaré, no estado do Paraná. A cidade fica na Mesorregião Metropolitana de Curitiba a 

uma distância de 15 km da capital, conforme é possível observar na Figura 1. 

Figura 1 – Localização da cidade de Almirante Tamandaré, Paraná 

 

Fonte: Aline Sanches (2021), com base em DER (2019), IBGE (2019), SMU (2021). 
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A escolha desse município se deve a vulnerabilidade de sua população. Apesar do 

dinamismo e concentração econômica, a proximidade e a inclusão de Almirante Tamandaré na 

região metropolitana de Curitiba não foram suficientes para diminuir a distância 

socioeconômica que o separa do polo (KORNIN; CARMO, 2013). O Índice de 

Desenvolvimento Humano (IDHM) do ano de 2010 foi de 0,699 e o Índice Ipardes de 

desempenho municipal na área de emprego, renda e produção agropecuária no ano de 2016 foi 

de 0,4008, ambos classificados como de médio desempenho (IPARDES, 2020). 

Almirante Tamandaré possui 135 agricultores familiares ativos (MAPA, 2021a). O 

acesso desses agricultores familiares ao mercado institucional ocorre por meio da Associação 

de Produtores Agrícolas de Almirante Tamandaré (APAAT), a qual possui associados 93 

agricultores familiares com Declaração de Aptidão ao Programa Nacional de Fortalecimento 

da Agricultura Familiar (DAP), dos quais apenas 74 residem no município (MAPA, 2021b). 

Os entrevistados foram selecionados de quatro grupos de agricultores familiares: os que 

forneciam alimentos ao PAA e PNAE; os que forneciam alimentos ao PNAE; os que forneciam 

alimentos ao PAA; e os que não acessavam o mercado institucional local. Dada à dificuldade 

de obtenção de dados de contato, a negativa de participação na entrevista ou a falta de retorno 

do contato realizado, nesse último grupo não foi possível atingir o ponto de saturação. A 

quantidade de entrevistados dos demais grupos foi definida, ao observar-se a reincidência de 

informações nas entrevistas realizadas com os informantes-chave, pelo ponto de saturação. 

Foram entrevistados 20 agricultores familiares maiores de idade, com DAP física ativa, 

residentes em Almirante Tamandaré e vinculados à APAAT. O critério de vinculação do 

agricultor familiar à APAAT se justifica pela facilidade operacional para a pesquisa de campo 

e, também porque o acesso ao PNAE no município ocorre por meio dela. 

A SAN pode ser considerada uma condição elementar de cidadania (BECKER; SACCO 

DOS ANJOS, 2010). Sua garantia não ocorre apenas com o acesso a renda, mas quando 

assegurados também acesso a recursos básicos, como emprego, educação, saúde, informação, 

entre outros. Desta forma deve ser reconhecida como recurso de inclusão social (ALMEIDA et 

al., 2018). Dada a sua ampla perspectiva, a análise da SAN pressupõe interpretações distintas, 

uma vez que esta categoria gera grande controvérsia por seu conteúdo e implicações (BELIK, 

2003; CONTI, 2009). 

Assim, para mensurar os impactos da pandemia da COVID-19 na SAN dos agricultores 

familiares de Almirante Tamandaré buscou-se transcender a sua relação apenas com a geração 

de renda promovida pelo acesso ao mercado institucional. Procurou-se identificar as percepções 

dos agricultores familiares quanto às suas características de produção e trabalho, 

socioeconômicas, demográficas, de acesso ao mercado institucional, de saúde, de consumo 

alimentar e seus dados antropométricos necessários à avaliação do seu estado nutricional. A 

análise dessa série de categorias que se relacionam com a SAN foi associada à metodologia já 

validada da Escala Brasileira de Insegurança Alimentar (EBIA).  

Visando verificar o impacto da pandemia da COVID-19 nas condições de SAN dos 

agricultores familiares, analisaram-se também as condições pregressas de segurança alimentar 

por meio de um questionário composto por 5 perguntas referindo-se ao período anterior a 

pandemia da COVID-19 (ano de 2019), possibilitando-se dessa forma a comparação dos 

resultados com os dados atuais. Essa metodologia da EBIA pregressa tem sido adaptada em 
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estudos com agricultores familiares adultos visando analisar o impacto de alguma situação nas 

condições de SAN, a exemplo do estudo de Luz (2014). 

A coleta de dados foi realizada, após a aprovação do projeto pelo Comitê de Ética em 

Pesquisa, entre os meses de novembro e dezembro de 2020. O agendamento da entrevista foi 

realizado de forma antecipada, sugerindo-se como local as dependências da APAAT. Uma vez 

que é o ponto de entrega dos alimentos ofertados ao mercado institucional do município, a 

escolha desse local visou à facilidade operacional ao mesmo tempo em que facilitou a adoção 

dos cuidados sanitários exigidos para o enfrentamento da pandemia da COVID-19, os quais não 

seriam possíveis garantir caso as entrevistas ocorressem nas propriedades dos entrevistados. 

Mesmo durante a pandemia da COVID-19 optou-se pela realização de entrevistas presenciais 

porque a utilização de questionários ou entrevistas on-line poderia prejudicar o acesso do 

público-alvo a esta pesquisa.  

A análise de conteúdo na concepção de Bardin (2016), aliada a uma análise estatística 

descritiva dos dados, foram utilizadas para a apresentação e análise dos resultados na 

perspectiva de realizar a descrição do processo, sem a pretensão de realizar inferências 

estatísticas ou generalizar os resultados. 

 

4 RESULTADOS E DISCUSSÃO 

Dos 20 agricultores familiares entrevistados do município de Almirante Tamandaré, 19 

forneciam alimentos ao mercado institucional local, sendo 5 apenas ao PNAE, 11 a ambos os 

programas e 3 apenas ao PAA. Registra-se que havia uma entrevistada que estava 

impossibilitada de fornecer sua produção ao mercado institucional por dificuldades na obtenção 

da DAP, e que 2 desses agricultores haviam iniciado o fornecimento ao PNAE apenas na 

semana da entrevista. 

Os resultados demonstraram um maior número de entrevistados casados ou em união 

estável (70%), do sexo masculino (70%) e de cor autodeclarada branca (80%). A idade média 

dos entrevistados era de 49 anos. Quanto à escolaridade, apenas 3 (15%) dos entrevistados 

declararam ter concluído o ensino médio e 2 (10%) o ensino superior. A maioria, 11 dos 20 

entrevistados (55%), não concluíram o ensino fundamental. 

Compreendendo que a SAN não podeer avaliada apenas por uma dimensão isolada, uma 

vez que possui determinantes múltiplos e intersetoriais, apresenta-se nesta seção os principais 

achados desse estudo que relacionam os impactos da pandemia da COVID-19 nos múltiplos 

determinantes das condições de SAN da população estudada, por meio da análise das dimensões 

socioeconômicas, demográficas, de saúde, do estado nutricional e do consumo alimentar 

analisadas. 

A análise da SAN pela dimensão do consumo alimentar por meio da EBIA indicou que 

50% dos agricultores familiares entrevistados encontrava-se em situação de Segurança 

Alimentar, 45% em Insegurança Alimentar Leve e 5% em Insegurança Alimentar Moderada, 

conforme apresentado na Tabela 1.  
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Tabela 1 – Resultado da análise da dimensão alimentar da segurança alimentar e nutricional dos agricultores 

familiares de Almirante Tamandaré por meio da Escala Brasileira de Insegurança Alimentar no ano de 2020 

Níveis de Insegurança Alimentar 
 

N % 

Segurança Alimentar 10 50 

Insegurança Alimentar Leve (IAL) 9 45 

Insegurança Alimentar Moderada (IAM) 1 5 

Fonte: Elaborado pela autora (2021). 

 

A prevalência de algum tipo de insegurança alimentar entre os domicílios dos 

agricultores familiares de Almirante Tamandaré (50%) é maior do que a prevalência (36,7%) 

encontrada na EBIA 2017-2018 em relação ao total de domicílios brasileiro. Esta pesquisa 

evidenciou que a prevalência de INSAN é realmente mais expressiva na área rural do Brasil, 

uma vez que a proporção insegurança alimentar grave na área rural foi de 7,1%, e, portanto, 

três pontos percentuais superiores ao verificado na área urbana de 4,1% (IBGE, 2020). 

Todos os agricultores classificados como IAL posicionaram a preocupação em relação 

à aquisição ou obtenção dos alimentos nos últimos 3 meses anteriores a entrevista, sempre 

relacionando esta preocupação com os impactos vivenciados durante a pandemia da COVID-

19. Relataram ainda que as respostas da EBIA teriam sido diferentes se fossem relacionadas 

aos meses anteriores à pandemia da COVID-19. Para um deles, a preocupação que vivencia 

está muito relacionada também com as variações climáticas que podem acarretar prejuízos as 

suas plantações, impactando consequentemente na venda desses alimentos e na geração de 

renda à sua família. 

Dos 9 agricultores familiares classificados em IAL, apenas 3 responderam 

positivamente outras questões da EBIA, sugerindo a vivência além da preocupação em relação 

à falta de alimentos, também de dificuldades para obtenção dos alimentos com a variedade que 

gostariam: "O básico não faltou... mas alguma coisa a gente teve que abrir mão" (Entrevistado 

2). Tais relatos estiveram associados com os efeitos da pandemia da COVID-19 na venda dos 

produtos produzidos e consequentemente, na geração de renda familiar. 

Para os 10 agricultores classificados em Segurança Alimentar pela EBIA a pandemia da 

COVID-19 não alterou a condição que vivenciam. Destacou-se nos relatos a importância da 

produção para autoconsumo para a garantia da SAN dessas famílias. Por mais que estudos rurais 

antigos a invisibilizassem, ao garantir a diversidade, qualidade e quantidade de alimentos, a 

produção para o autoconsumo tende a assegurar a SAN e a manutenção das formas familiares 

no rural (GRISA; SCHNEIDER, 2008; GRISA; GAZOLLA; SCHNEIDER, 2010; ASSIS; 

PRIORE; FRANCESCHINI, 2017).  

Ainda que uma agricultora familiar tenha sido classificada com IAM pela EBIA, a 

mesma enfatizou que tal condição não possui relação com os efeitos da pandemia da COVID-

19. Após a inviabilidade de manutenção das atividades enquanto agricultora familiar e 

fornecimento ao mercado institucional pela dificuldade de obtenção da DAP no último ano, a 

INSAN se manifestou de forma mais presente na família dessa entrevistada. Além da 

preocupação com a falta de alimentos, vivenciam dificuldades de obtenção de alimentos em 

quantidade e variedade que considera necessária a sua família, chegando a afetar os menores 

de 18 anos da residência. 
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Buscando realizar uma análise um pouco mais aprofundada do impacto da pandemia no 

consumo alimentar das famílias dos agricultores entrevistados, aplicou-se a EBIA pregressa 

adaptada à realidade estudada, questionando-se os entrevistados sobre informações 

relacionadas ao ano de 2019, anterior a pandemia da COVID-19, conforme resultados 

apresentados na Tabela 2. 

Tabela 2 – Resultado da análise da dimensão alimentar pregressa da segurança alimentar e nutricional dos 

agricultores familiares de Almirante Tamandaré  referente ao ano de 2019  

 No ano de 

2019 (n=20) 

% 

A sua alimentação nem sempre era variada e saudável porque faltava 

dinheiro em casa para comprar comida ou por falta de outros recursos? 

  

Sim 1 5 

Não  19 95 

Você comia sempre poucos tipos de alimentos, porque faltava dinheiro em 

casa para comprar comida ou por falta de outros recursos? 

  

Sim 1 5 

Não  19 95 

Acontecia de você comer menos do que achava que devia comer, porque 

faltava dinheiro em casa para comprar comida ou por falta de outros 

recursos? 

  

Sim 1 5 

Não 19 95 

Acontecia de você deixar de fazer alguma refeição, porque faltava 

dinheiro em casa para comprar comida ou por falta de outros recursos? 

  

Não 20 100 

Acontecia de você ficar um dia inteiro sem comer ou, fazer apenas uma 

refeição ao dia, porque faltava dinheiro em casa para comprar comida ou 

por falta de outros recursos? 

  

Não 20 100 

Fonte: Elaborado pela autora (2021). 

 

Observa-se que no ano de 2019 apenas uma agricultora familiar relatou vivenciar 

dificuldades em relação a quantidades e variedades da alimentação de sua família, sendo esta a 

mesmo classificada anteriormente em IAM e que atualmente tem seu acesso ao mercado 

institucional dificultado. Essa foi a única entrevistada a relatar que a alimentação de sua família 

nem sempre era variada e saudável porque faltava dinheiro em casa para comprar comida no 

ano de 2019. Tal fato reforça que a situação de INSAN desta agricultora é anterior a pandemia 

da COVID-19. 

 Ao mesmo tempo, os demais entrevistados declararam que não vivenciavam nenhuma 

situação de insegurança alimentar anteriormente à pandemia, ao serem questionados sobre suas 

condições alimentares no ano de 2019. Tal fato corrobora que a IAL identificada pela EBIA, 

está relacionada aos efeitos da pandemia em questão, tendo sido inclusive verbalizado pelos 

entrevistados tal associação de causa e efeito. 

Os dados evidenciados reforçam os impactos da pandemia da COVID-19 na dimensão 

alimentar da SAN dos agricultores familiares entrevistados, seja pela dificuldade de acesso ao 

alimento pela diminuição de renda ou pela preocupação gerada em relação a continuidade na 

aquisição dos alimentos necessários para suas famílias. No entanto, sabe-se que a SAN é afetada 

também por outros determinantes, como os que serão apresentados na sequência. 
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A pandemia da COVID-19 também prejudicou a execução das políticas públicas que 

representam o mercado institucional local voltado à agricultura familiar, o PNAE e PAA. 

Observou-se que 11 (64,7%) dos 17 entrevistados que fornecem seus alimentos ao mercado 

institucional local há mais tempo relataram que ocorreram mudanças na entrega de sua 

produção ao mercado institucional após as ações adotadas para enfrentamento da pandemia da 

COVID-19, ocasionando impactos na geração de renda familiar. Todos eles apontaram que as 

mesmas ocorreram relacionadas ao PNAE que suspendeu as aquisições, pois o PAA manteve a 

programação de entregas previstas anteriormente. 

Observou-se em alguns relatos o risco existente na dependência do mercado 

institucional frente à incerteza de execução dos programas, principalmente ao PNAE neste 

período pandêmico de suspensão de aulas presenciais: 

Me programo que daqui pra frente vou começar a plantar, pensando que fevereiro já 

vai ter as crianças. Se chegar fevereiro que Deus o livre não tiver as criança! Eu hoje 

tô plantando assim, porque não é plantar hoje pra colher amanhã. Vai três, dois meses 

e meio pra você começar colher. Você tem que começar a plantar agora pra arriscar 

pra Deus ajudar que fevereiro as escolas esteja em pleno vapor. É um risco que 

infelizmente vai ter que correr, senão não vou cruzar os braços, daí chega fevereiro e 

tá tudo certo? (Entrevistado 10) 

Além do impacto ocasionado no fornecimento dos alimentos ao mercado institucional, 

com a consequente diminuição de geração de renda, a pandemia da COVID-19 gerou outros 

efeitos que também impactaram nos determinantes de SAN dos entrevistados, resumidos na 

Tabela 3. 

 

Tabela 3 – Impactos da pandemia da COVID-19 nas múltiplas dimensões de segurança alimentar e nutricional  

dos agricultores familiares de Almirante Tamandaré no ano de 2020 

 N (20) % 

Mudanças nas características da produção pelo impacto da pandemia no 

fornecimento de alimentos dentro e fora do mercado institucional (venda de 

caminhão da família, a falta de comprador, a dependência do mercado 

institucional e a suspensão da aquisição de alimentos pelo PNAE municipal) 

6 30 

Mudanças nas condições de trabalho (por agravos em sua saúde ou de seus 

familiares) 

1 5 

Aumento da dificuldade de planejamento da produção e consequentemente a 

ocorrência de desperdício da produção 

13 65 

Mudanças no consumo alimentar das famílias (necessidade de controlar os gastos 

com a compra dos alimentos) 

3 15 

Mudança no peso corporal (aumento do peso por consumo inadequado de 

alimentos relacionada a ansiedade vivenciada no período pandêmico) ansiedade 

gerada pela pandemia da COVID-19 que acarretava em maior quantidade de 

alimentos consumidos.  

5 25 

Busca por novos mercados para escoamento da produção (site) 1 5 

Fonte: Elaborado pela autora (2021). 

 

Observa-se impactos relacionados às condições de saúde, de trabalho, de renda e de 

consumo alimentar, dimensões essas relacionadas a disponibilidade física de alimentos, o 

acesso econômico e físico aos alimentos, o uso dos alimentos e a sustentabilidade dessas 

dimensões no tempo, fatores estes determinantes das condições de SAN. 
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Para alguns agricultores o impacto da pandemia da COVID-19 na comercialização de 

sua produção levou a uma diminuição do percentual que a renda agrícola representou na renda 

familiar total no ano de 2020. Alguns entrevistados deixaram de plantar todo o potencial que 

poderiam plantar em sua propriedade, o que também foi relatado por outro entrevistado frente 

à incerteza de início da execução do PAA. Tais fatores ocasionaram a diminuição de recursos 

financeiros disponíveis para o atendimento das necessidades básicas destas famílias, afetando 

suas condições de SAN.  

A principal resposta identificada na Tabela 3 foi o aumento da dificuldade de 

planejamento da produção e a ocorrência de desperdício da produção. Tal condição possui 

relação direta com a geração de renda, e consequentemente, com a SAN ao dificultar a garantia 

de recursos financeiros suficientes para a aquisição dos alimentos e atendimento das demais 

necessidades básicas, que afetam a SAN. Por mais que parte da produção excedente tenha sido 

convertida ao autoconsumo familiar, ainda assim houveram desperdícios de produção não 

comercializada. Além disso, a variedade produtiva excedente por si só não era suficientemente 

variada para a garantia de uma alimentação adequada aos entrevistados e seus familiares, que 

ainda dependiam da aquisição de outros alimentos para complementar suas refeições.  Com a 

pandemia da COVID-19 houve mudanças na alimentação de suas famílias para 3 dos 

entrevistados, conforme trechos destacados abaixo: 

Ah mudou né? Daí já foi para ajustar tudo né? Subiu tudo e tocou ajustar muita coisa 

né? A gente comprou mais o necessário, besteira já Opa! Não! Não né. Vamos 

comprar o arroz né, o básico (Entrevistado 1) 

 

É. trouxe mudança assim né. Trouxe mudança. Tanto que a gente, é, segurou um 

pouco algumas compras, principalmente o que gostava muito de comprar um 

salamezinha, matá um porco. A gente diminuiu, deixou de comprar praticamente esse 

ano. Os vizinho matava uns porcos a gente comprava um pouco e guardava nos 

freezer. Esse ano já não fiz isso. A gente fica com medo do que que vai ser. Mas 

mudou, mudou sim (Entrevistado 5) 

A pandemia foi citada por alguns como um fator intensificador da dificuldade de 

planejamento de produção, e consequentemente do seu desperdício, mas não como uma única 

causa, pois relatavam que esse desperdício já ocorria antes. Tal evidência reforça a necessidade 

de planejamento da produção e de maior diálogo entre agricultores familiares e representantes 

governamentais que adquirem alimentos ao mercado institucional para evitar a ocorrência de 

tais desperdícios, conforme observamos neste relato: 

Sim. Aconteceu (desperdício) na pandemia. E fora da pandemia acontece também. É 

muita oferta né? Daí planta e fica. Você não consegue né. O mercado não compra. 

(Entrevistado 7). 

 

Acontece (desperdício), principalmente neste ano né, com essa pandemia né [...] Ah 

chegou (a perder) chegou sim, o que tava plantado pra merenda também né. Mas é 

coisa assim, que talvez, como vou falar pra você, eu não faço empréstimo. [...] Tive 

menos lucro. Na verdade todo mundo perdeu. O mercado perdeu, o consumidor 

perdeu, o mundo parou né. [...] Agora já (normalizou). E não se sabe o cenário ainda 

né e quanto tempo vai. [...] Pelo menos até metade do ano que vem vai ser difícil. [...] 

Se você tá entregando aqui você tem uma programaçãozinha. Você não vai plantar 

muitos mil pés lá que você sabe que vai perder né. Mas mesmo assim às vezes acaba 

perdendo um pouco. (Entrevistado 20) 
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O último relato demonstra que a pandemia dificultou a programação que faziam para 

entrega ao PNAE, e com isso o agricultor deixou de plantar a quantidade que poderia plantar 

em sua propriedade. Por outro lado, positivamente, a pandemia da COVID-19 impulsionou a 

criação de um site para comercialização da produção orgânica por um dos entrevistados, 

motivada pela diminuição das aquisições do PNAE.  

Por causa da pandemia eu precisei abrir o site porque a associação não tava pegando 

toda semana né. Aí é, mas a associação era ela quem pegava mais. E eu tenho uns 

outros pontos de venda, como quitandas né, mas é muito volátil. Uma semana pega 

outra semana não pega. Então não tem uma garantia de que vou incluir o produto ali 

(Entrevistado 5). 

Com a crise sanitária, os mercados digitais da agricultura familiar no Brasil vêm 

demonstrando a resiliência e criatividade desse segmento no uso das tecnologias de informação 

para a venda de seus alimentos a partir de cadeias curtas de comercialização. As (re)conexões 

entre produtores e consumidores a partir de sites e plataformas digitais de comercialização de 

alimentos vêm ocasionando uma reinvenção dos mercados da agricultura familiar brasileira, 

tendo sido intensificadas durante a pandemia da COVID-19 (GAZOLLA; AQUINO, 2021). 

 

5 CONSIDERAÇÕES FINAIS 

Esta pesquisa realizou o estudo de caso do impacto da pandemia da COVID-19 nos 

múltiplos determinantes de SAN de agricultores familiares de Almirante Tamandaré. A 

pandemia da COVID-19 gerou impactos negativos nas dimensões socioeconômicas, alimentar 

e de saúde que determinam as condições de SAN dos entrevistados ao inviabilizar o 

fornecimento de suas produções ao mercado institucional local, principalmente ao PNAE. Além 

disso, ocasionou preocupação em relação à venda de suas produções, aumento do desperdício 

da produção e impactou na diversidade de alimentos adquiridos ao consumo de algumas 

famílias dos entrevistados. 

Os resultados da EBIA e da EBIA Pregressa demonstraram o agravamento da dimensão 

do consumo alimentar da SAN dos entrevistados após a pandemia da COVID-19. Revelaram o 

aumento da preocupação de 45% dos entrevistados em relação à aquisição ou obtenção dos 

alimentos nos últimos 3 meses anteriores à entrevista, que relacionavam esta preocupação com 

os impactos vivenciados pela pandemia da COVID-19. 

Os impactos evidenciados nas dimensões socioeconômicas, alimentar e de saúde dos 

entrevistados possuem relação direta com a SAN, uma vez que sua garantia está relacionada ao 

direito de todos ao acesso regular e permanente à alimentos de qualidade, em quantidade 

suficiente, sem comprometer o acesso a outras necessidades essenciais. Ao se evidenciar 

impactos da pandemia da COVID-19 nos determinantes analisados, conclui-se que a SAN dos 

entrevistados foi afetada, seja no acesso físico e econômico do alimento, uso ou na 

sustentabilidade do acesso aos alimentos no tempo, ao se observar dentre os entrevistados a 

preocupação quanto a possíveis dificuldades a serem vivenciadas para a aquisição de alimentos 

e para atendimento de demais necessidades básicas. Dado o caráter predominantemente 

qualitativo da pesquisa, seus resultados apresentam fortes indícios dos impactos ocasionados 

pela pandemia da COVID-19 no acesso ao mercado institucional e à SAN dos agricultores 

familiares estudados.  
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Os impactos negativos ocasionados pela pandemia da COVID-19 à população em geral 

intensificam a urgência de ações e políticas públicas de transferência de renda, auxiliando na 

renda familiar e qualidade de vida das famílias em maior vulnerabilidade e risco de INSAN. 

Nesse sentido, destaca-se que a execução do PAA e as entregas da agricultura familiar ao 

PNAE, precisam ser mantidas mesmo frente às situações de suspensão das aulas presenciais 

como as ocorridas durante a pandemia da COVID-19, promovendo um complemento à 

alimentação destas crianças em suas residências e uma garantia ao escoamento da produção do 

agricultor familiar. 

A análise empírica realizada com os agricultores familiares de Almirante Tamandaré 

demonstrou que a pandemia da COVID-19 afetou as dimensões socioeconômicas, de saúde, do 

estado nutricional e do consumo alimentar que determinam a SAN dos entrevistados. Espera-

se que esta pesquisa incentive novos estudos concernentes a análise dos impactos da pandemia 

da COVID-19 nos múltiplos determinantes de SAN de agricultores familiares de distintas 

localidades.  
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